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MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, EXCETO TIC 

LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DIRETA 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Fundação Universidade Federal do ABC 

Pró-Reitoria de Administração 

(Processo Administrativo n° 23006.007218/2025-05) 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de Serviços Bancários entre a Fundação Universidade Federal do ABC e Instituição 

Financeira (Banco do Brasil), operacionalização do produto “Cartão BB Pesquisa”, nos termos da tabela 

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDA

DE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

Contrato de 

Prestação de 

Serviço entre a 

Fundação 

Universidade 

Federal do ABC e o 

Banco do Brasil 

para Serviço de 

Emissão e 

Administração do 

Cartão BB 

Pesquisa. 

20362 

Prestação do 

Serviço 

Bancário – 

Cartão BB 

Pesquisa. 

01 

R$ 0,00 

 

(Isento de 

taxas de 

adesão, 

manutenção 

e anuidade.) 

R$ 0,00 

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução 
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1.3. O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) anos contados do dia xx/xx/xxxx, prorrogável 

por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que 

serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

Estimativas do valor da contratação 

1.5. Não haverá custos para a UFABC: a contratação deste cartão é um meio de pagamento, que deve 

ser utilizado na função crédito, nos estabelecimentos credenciados na respectiva bandeira pelos 

responsáveis pela execução dos projetos selecionados nos editais lançados pela UFABC, proporcionando 

ao portador, mais agilidade, controle na gestão dos recursos e na prestação de contas, isento de taxas de 

adesão, de manutenção e anuidade, conforme aposto na tabela contida no item 1.1 acima. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2025], conforme 

detalhamento a seguir: 

I) ID PCA no PNCP: [07722779000106-0-000001/2026]; 
II) Data de publicação no PNCP: [25/04/2025]; 
III) Id do item no PCA: [478/2026]; 
IV) Classe/Grupo: [711 – SERVIÇOS DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA, EXCETO SERVIÇO 
BANCÁRIO DE INVESTIMENTO, SERVIÇOS DE SEGUROS E DE PENSÕES]; 
V) Identificador da Futura Contratação: [154503-490/2026]; 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1 Os preceitos normativos que consubstanciam a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável no âmbito das contratações pela Administração Pública (IN SLTI/MPOG nº 01/2010 c/c Lei nº 

13.303/2016, Decreto 7.746/2012 e art. 144 da Lei 14.133/2021) serão observados pelas partes 

partícipes de forma que o objeto das relações contratuais entabuladas cause o menor impacto possível 

sobre recursos naturais; preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; maior 

eficiência na utilização de recursos naturais; maior geração de empregos, preferencialmente com mão de 

obra local; maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; uso de inovações que 

reduzam a pressão sobre recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos recursos naturais 

utilizados nos bens, serviços e obras. 

Subcontratação 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 
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4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica descrita no modelo do Contrato do Banco Brasil 

(anexo III) e item 6 do Estudo Técnico Preliminar. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Rotinas de Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos. 

Equipe de fiscalização do contrato 

Papel Nome SIAPE 

Gestor do contrato Ubiratã Tapajós Reis 1669147 

Gestor do contrato substituto Hillo Augusto Lopes Fernandes 1971242 

Fiscal técnico Regina Alves de Almeida 2110889 

Fiscal técnico substituto   

Fiscal administrativo Vinicius de Souza Calegaretti 

Geraldes 

1385591 

Fiscal administrativo substituto   

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
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6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

6.13. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 

implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

6.14. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

Fiscalização Administrativa 

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

6.17. Cabe ao gestor do contrato: 

6.17.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

6.17.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.17.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.17.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 
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desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.17.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.17.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração. 

6.17.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 

do contrato. 

6.17.8 receber e dar encaminhamento imediato: 

6.17.8.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 

2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;  

6.17.8.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações 

trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, 

Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

conforme previsto no V-B da IN SEGES/MPDG nº 05/2017 ou outro instrumento substituto para aferição da 

qualidade da prestação dos serviços. 

7.2. Será indicada multa ou até rescisão contratual, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

7.2.1 não produziu os resultados acordados, 

7.2.2 deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

7.2.3 deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os 

utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. 

7.4. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 

paga. 

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 

técnico e administrativo. 
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7.8. Ao final de cada período/evento de faturamento: 

7.8.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 

e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado 

ao gestor do contrato; 

7.9. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.10. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento 

provisório. 

7.11. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

7.12. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.14. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

7.15. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos: 

7.15.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações, conforme regulamento. 

7.15.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções; 

7.15.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.15.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.15.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.16. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
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emissão de Instrumento de Cobrança quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

7.17. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.18. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.19. Não haverá Liquidação, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.  

Forma de pagamento 

7.20. Não haverá Forma de Pagamento, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

8.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave. 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.4.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 

cadastrados pela empresa no SICAF. 
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8.4.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF 

serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

8.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.5.2 as peculiaridades do caso concreto; 

8.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.5.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

8.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

8.8.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

8.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.10. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no caput do art. 74,  

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento: por se tratar de fornecimento 

de serviço por meio de fornecedor exclusivo, inviável a competição pela natureza da contratação do serviço 

a ser prestado. 

Regime de Execução 

9.2. O regime de execução do objeto será de fornecimento e prestação de serviço associado. 

Exigências de habilitação técnica 
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9.3. Para fins de habilitação técnica, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

9.3.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a 

impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela ControladoriaGeral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

d) A consulta aos cadastros será realizada em nome da interessada, por força do artigo 12 da Lei n° 

8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das Instituições apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

9.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

9.7. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

Qualificação Técnica 

9.8. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

9.8.1 Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

9.9. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade; 

9.9.1 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 

momento da assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro 

perante a entidade profissional competente no Brasil. 

Qualificação Técnico-Operacional 

9.10. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso. 

9.10.1 Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois 

essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única 

contratação. 

9.10.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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9.10.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços, 

entre outros documentos. 

9.10.4 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

9.11. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em 

favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 

10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

Disposições gerais sobre habilitação 

9.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.13. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

9.14. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11. DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas. 

 

Santo André, 28 de setembro de 2026. 

 

 
HILLO AUGUSTO LOPES FERNANDES 

Divisão de Administração Financeira 
 

 

UBIRATÃ TAPAJÓS REIS 
Coordenador de Gestão Financeira e Contábil 

 

 

Em cumprimento ao que prescreve o inciso II, do Artigo 14 do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro 
de 2019, e a Portaria UFABC nº. 326/2011, publicada no Boletim de Serviços nº. 175, de 03 de agosto de 
2011, APROVO o presente TERMO DE REFERÊNCIA. 
 

 Santo André, 28 de setembro de 2026. 

 

 

PRISCILA CARVALHO DALVIASOM 
Pró-Reitora de Administração  
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ANEXO I 
Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato  

(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 
84, de 17 de maio de 2024) 

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias, contado a partir da data de sua convocação, para 

aceitar o instrumento equivalente ao contrato ou o constante no Anexo III, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas. 

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita 

pela Administração. 

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que: 

1.3.1 referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da 

Lei nº 14.133/2021; 

1.3.2 o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Autorização de 

Contratação Direta e/ou no Aviso de Dispensa Eletrônica, no Termo de Referência e em seus anexos, 

conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II). 

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, prorrogável por 

até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

Contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

2.2.1 Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

2.2.2 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução contratual, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.2.3 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço; 

2.2.4 Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação;  

2.2.5 Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação; e 

2.2.6 Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal 

(Cadin). 

2.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação contratual deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição 

para a renovação. 

2.6. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
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3.1. São obrigações do Contratante: 

3.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

Termo de Referência e seus anexos; 

3.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

3.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas 

ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, 

reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por 

ele propostas sejam as mais adequadas; 

3.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

3.1.5 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;  

3.1.6 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

3.1.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

3.1.7.1.  A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

3.1.8 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo Contratado no prazo máximo de 2 (dois) meses. 

3.1.9 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.1.10 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato. 

3.1.11 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

3.1.12 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde 

no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

3.1.13 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 

adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

4.1.1 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal contratual ou autoridade superior e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

4.1.2 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do Termo de 

Referência e deste Anexo, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
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equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

4.1.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

4.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

4.1.5 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência 

cabíveis.  

4.1.6 Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou 

gestor contratuais, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, 

até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

4.1.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

4.1.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

4.1.7.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do Contratado; 

4.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

4.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

4.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela contratação, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

4.1.9 Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

4.1.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

4.1.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

4.1.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência contratual. 

4.1.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
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4.1.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

4.1.15 Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à 

saúde no trabalho; 

4.1.16 Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, 

servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

4.1.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação; 

4.1.18 Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em 

condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de 

Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

4.1.19 Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no 

ambiente de trabalho; 

4.1.20 Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 

contratação direta;  

4.1.21 Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação; 

4.1.22 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela 

fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

4.1.23 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto; 

4.1.24 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 

II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.25 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

4.1.26 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

4.1.27 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pela fiscalização contratual, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

4.1.28 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante. 

4.1.29 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 

a não executarem atividades não abrangidas na contratação, devendo o Contratado relatar ao 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

4.1.30 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
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4.1.31 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas 

e de comunicação. 

4.1.32 Estar registrado ou inscrito no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 

atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

4.1.33 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

4.1.34 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

4.1.35 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 

5.975, de 2006, de:  

4.1.35.1. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

4.1.35.2. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

4.1.35.3. florestas plantadas; e  

4.1.35.4. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 

competente. 

4.1.36 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 

etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, 

de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 

conforme o caso:  

4.1.36.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;  

4.1.36.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, 

acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da 

Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 

4.1.36.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 

Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de 

produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a 

emissão de tal licença obrigatória; e 

4.1.36.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham 

origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 

complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 

limites do território estadual. 

4.1.37 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 

civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP 

n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf
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4.1.38 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 

conforme o caso. 

4.1.39 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

4.1.39.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação 

de material para usos futuros.  

4.1.39.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 

ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura. 

4.1.39.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

4.1.39.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

4.1.40 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação 

em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e 

áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

4.1.41 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 

acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 

2004. 

4.1.42 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

4.1.42.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

4.1.42.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 

visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 

estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 

correlata. 

4.1.43 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais 

materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na 

planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

4.1.44 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 

de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 
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serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 

pública junto ao serviço de engenharia. 

4.1.45 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao 

controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, 

conforme procedimento previsto nas especificações. 

4.1.46 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais 

e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 

serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

4.1.47 Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após o aceite 

do instrumento equivalente, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em 

Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que 

estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor, o fiscal 

técnico, o fiscal administrativo, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os 

gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 

5. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

5.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, a partir da apresentação da 

proposta no certame, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

5.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

5.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

5.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

5.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

5.6. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

5.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

5.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

5.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado.  

5.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
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5.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

5.11. O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

5.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

6. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

6.1. A contratação será extinta quando vencido o prazo estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

6.2. A contratação poderá ser extinta antes do prazo fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que a contratação não 

mais lhe oferece vantagem. 

6.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário da contratação, desde que haja a 

notificação do Contratado pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

6.4. Caso a notificação da não-continuidade da contratação de que trata este subitem ocorra com menos 

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

6.5. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do 

prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

6.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

6.5.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto. 

6.5.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

6.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

6.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

6.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

6.6.3 Indenizações e multas. 

6.7. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

6.8. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na 

fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

7. DOS CASOS OMISSOS 
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7.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

8. ALTERAÇÕES 

8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês. 

8.3. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9. FORO 

9.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em São Paulo, Seção Judiciária de Santo André para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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ANEXO II 
TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que está ciente e 

concorda com as disposições e obrigações previstas no Edital OU Aviso de Contratação Direta, no Termo 

de Referência e nos demais anexos a que se refere o Pregão/Concorrência/Dispensa Eletrônica 

nº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das 

informações e documentos apresentados durante o processo de contratação. 

Local-UF, ........ de ................... de 20.... . 

__________________________________________ 
(Nome e Cargo do Representante Legal) 
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ANEXO III 
 

MODELO DE CONTRATO 
 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 

A …................................................................................

............................................................................... E O 

BANCO DO BRASIL S.A. PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS RELATIVOS À EMISSÃO E 

ADMINISTRAÇÃO DO CARTÃO BB PESQUISA 

  

A …....................................................................................................... inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º ................................., com sede .....................por seu 

representante legal, o Sr. ........., brasileiro, estado civil, portador da Carteira de 

Identidade nº .............. e CPF nº............., residente e domiciliado - UF, daqui por 

diante designada CONTRATANTE e o BANCO DO BRASIL S.A., inscrito no 

CNPJ/MF sob o n.º 00.000.000/0001-91, com sede no Q SAUN QUADRA 5 LOTE 

B TORRES I, II E III, CEP: 70.040-912, Brasília/DF, neste ato representado pelo 

Sr. ........................, brasileiro, estado civil, bancário, portador da Carteira de 

Identidade n.º ...................., expedida por ........... e do CPF n.º ........................., 

residente e domiciliado em ..............., doravante denominado CONTRATADO, têm 

como justo e contratados, com dispensa de licitação fulcrada no art. 75, inciso IX, 

da Lei n.º 14.133, de 01 de abril de 2021 e alterações, e objeto do contido no 

processo protocolado sob nr ..........., os serviços descritos neste instrumento, 

mediante as cláusulas e condições seguintes: 

  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

  

O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços relativos à emissão e 

administração de cartão com função de crédito denominado CARTÃO BB PESQUISA 

para utilização pelos pesquisadores vinculados à CONTRATANTE, em saques e como 

meio de pagamento nas suas aquisições de bens e serviços. 

Parágrafo Único - Integram o presente contrato as normas, critérios, limites e demais 

condições expedidas pelo Poder Público relativas ao uso de cartões no País e no exterior 

ou em locais legalmente definidos como tal, que as partes se obrigam a observar. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS FUNÇÕES DO REPRESENTANTE AUTORIZADO DO 

CENTRO DE CUSTO 
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O Representante Autorizado do Centro de Custo definirá as condições de operação dos 

cartões e seus acessos, podendo: 

1. Incluir ou excluir os portadores vinculados à CONTRATANTE; 
2. Retirar os cartões junto ao CONTRATADO, se for o caso, mediante assinatura em 

termo específico, contendo os números dos cartões e nome dos referidos 
portadores; 

3. Entregar os cartões retirados junto ao CONTRATADO exclusivamente aos 
respectivos portadores, colhendo assinatura em termo de recebimento e 
responsabilidade pela utilização do cartão. 

4. Assinar todo e qualquer documento dirigido à CONTRATANTE ou ao CENTRO DE 
CUSTO; 

5. Receber os relatórios de controle da CONTRATANTE; 
6. Receber os DEMONSTRATIVOS para conferência e arquivamento eletrônico; 
7. Estabelecer contato com o CONTRATADO; e 
8. Para os portadores: 

1º) Definir os tipos de gastos permitidos a cada PORTADOR em tabela 

específica; 

2º) Atribuir limites apropriados às transações e/ou despesas de cada 

PORTADOR, cujo somatório, quando da utilização, não poderá exceder ao 

limite total da CONTRATANTE; e 

3º) Flexibilizar os limites para cada PORTADOR, por valor das transações 

em cada tipo de gastos onde o CARTÃO poderá ser utilizado. 

9. Responsabilizar-se pela guarda dos cartões após sua retirada junto ao 
CONTRATADO, até a entrega dos mesmos aos portadores. 

Parágrafo Único – A não definição do tipo de gasto permitido ao portador, nos termos do 

item 1º, alínea “h” do caput desta Cláusula, implica na impossibilidade de utilização do 

cartão. 

   

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ESPECIFICAÇÃO DO CARTÃO 

  

O CARTÃO BB PESQUISA será confeccionado sob a inteira responsabilidade e encargo 

do CONTRATADO, obedecido os critérios e padrões técnicos e de segurança 

internacionais. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATANTE solicitará ao CONTRATADO a emissão dos 

cartões para entrega aos portadores por ela indicados via troca de arquivos ou 

diretamente no AASP. 

 Parágrafo Segundo - Do cartão constará, além dos dados e informações obrigatórios 

pelos padrões internacionais, o nome do portador e da CONTRATANTE na forma que vier 

a ser ajustada pelas partes. 

  

  

CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO AO PRESENTE CONTRATO 
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A adesão pela UNIDADE GESTORA e pelo PORTADOR será efetivada por intermédio de: 

I. Assinatura no CADASTRO DE CENTRO DE CUSTO, pelos representantes legais 

da CONTRATANTE; e 

II. Assinatura do PORTADOR no TERMO DE RECEBIMENTO E 

RESPONSABILIDADE PELA UTILIZAÇÃO DO CARTÃO, seguido do desbloqueio 

do CARTÃO. 

 

Parágrafo Primeiro - O cartão será entregue ao PORTADOR/PESQUISADOR, mediante 

assinatura no TERMO DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE PELA UTILIZAÇÃO 

DO CARTÃO, na agência de relacionamento do órgão CONTRATANTE ou por meio do 

Representante Autorizado nas condições da cláusula segunda, item “b” retro. 

 

Parágrafo Segundo - O cadastramento da senha do CARTÃO pelo PORTADOR deverá 

ser feito nas agências de relacionamento do pesquisador. 

 

Parágrafo Terceiro -. O desbloqueio do CARTÃO deverá ser efetuado nos terminais de 

Auto-Atendimento BB com utilização de senha pessoal e intransferível cadastrada pelo 

PORTADOR especialmente para uso do CARTÃO. 

   

CLÁUSULA QUINTA - DA EMISSÃO, OPERACIONALIZAÇÃO E DO USO DO CARTÃO 

  

Os cartões poderão ser emitidos em plásticos específicos ou outros de uso do 

CONTRATADO, seu único proprietário, destinando-se à realização de saques e compras 

de bens e serviços junto aos afiliados. 

 

Parágrafo Primeiro - O cartão é de propriedade do CONTRATADO, e de uso pessoal e 

intransferível do portador nele identificado, contendo ainda sua assinatura. 

 

Parágrafo Segundo - A utilização efetiva do cartão pelo respectivo portador fica sujeita, 

também, às normas específicas editadas pelo Poder Público. 

 

Parágrafo Terceiro - Os saques em dinheiro, nos terminais de auto-atendimento, estão 

sujeitos, além dos limites de utilização, às normas estabelecidas para utilização de cartão 

nessa espécie de equipamentos. 

 

Parágrafo Quarto - Respeitado o LIMITE DE UTILIZAÇÃO disponível à CONTRATANTE, 

o cartão destina-se a: 

1. Pagamento referente à aquisição de bens e serviços, à vista, inclusive via 

INTERNET, em estabelecimentos comerciais afiliados à rede da bandeira 

internacional em que for processada, no Brasil e no exterior, denominados afiliados; 
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II. Saques, na conta de relacionamento da CONTRATANTE, em caixas automáticos 

pertencentes ao Banco do Brasil no país e no exterior à rede da bandeira 

internacional em que for processada; 

III. Saques, na conta de relacionamento da CONTRATANTE, nas instituições 

financeiras afiliadas à rede da bandeira internacional em que for processada no 

exterior; e 

IV. Transações por assinatura em arquivo junto aos estabelecimentos afiliados à 

rede da bandeira internacional em que for processada. 

 

Parágrafo Quinto - É de responsabilidade da CONTRATANTE: 

I. Orientar os PORTADORES sobre a utilização dos cartões, inclusive quanto ao 
cadastramento e sigilo de senha pessoal no Banco do Brasil, indispensável para a 
emissão, desbloqueio e uso dos CARTÕES; 

II. Solicitar ao CONTRATADO o bloqueio de cartões em caso de extravio, roubo ou 
furto, ocasião em que ser-lhe-á fornecido um Número de Ocorrência Atendimento 
(NOAT), numérico, que constitui confirmação e prova do pedido de bloqueio; 

III. Comunicar, por escrito ou por meio eletrônico específico do CONTRATADO, as 
exclusões ou inclusões de PORTADORES; 

IV. Devolver ao CONTRATADO os cartões dos PORTADORES por ela 
excluídos; 

V. Assumir despesas e riscos decorrentes da utilização dos cartões pelos 
PORTADORES; 

VI. Manter conta corrente de relacionamento específica para débito diário 
referente às transações de todos os cartões vinculados à CONTRATANTE; 

VII. Definir os tipos de gastos permitidos a cada PORTADOR em tabela 
específica; 

VIII. Atribuir limites apropriados às transações e/ou despesas de cada 
PORTADOR, cujo somatório, quando da utilização, não poderá exceder ao limite a 
ela estipulado; 

IX. Flexibilizar os limites para cada PORTADOR, por valor das transações em 
cada categoria de gastos onde o CARTÃO poderá ser utilizado; 

X.             Aportar recursos previamente na conta corrente de relacionamento, para o 
estabelecimento do limite de utilização do CARTÃO. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DAS TRANSAÇÕES 

  

As transações com o CARTÃO BB PESQUISA são passíveis de serem efetivadas em 

qualquer estabelecimento afiliado, devendo, para tanto o portador apresentar o cartão e, 

conferidos os dados lançados, assinar o comprovante de operação emitido em duas vias 

ou impostar sua senha pessoal em caso de cartão com chip. 

 

Parágrafo Primeiro - O CONTRATADO não se responsabilizará por qualquer eventual 

restrição imposta por afiliados ao uso do cartão, nem pelo preço, qualidade e quantidade 

dos bens deles adquiridos ou dos serviços por eles prestados. 
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Parágrafo Segundo - A aquisição de bens, serviços e realização de saques, ocorrerão 

mediante: 

I. Assinatura no COMPROVANTE DE OPERAÇÃO; 
II. ASSINATURA ELETRÔNICA; ou 
III. ASSINATURA EM ARQUIVO. 

Parágrafo Terceiro - Caberá ao PORTADOR verificar a correção dos dados lançados no 

comprovante de operação pelo(s) afiliados(s) e/ou Instituição(ões) Financeira(s) sendo 

certo que, a impostação de senha, o fornecimento do número do CARTÃO ou a aposição 

da assinatura no documento, significará integral responsabilidade da CONTRATANTE e 

do PORTADOR, pela transação, perante o CONTRATADO. 

 

Parágrafo Quarto - Na existência de transações manuais sem a prévia autorização do 

CONTRATADO, por estarem dentro de parâmetros da bandeira internacional em que for 

processada, deverão ser debitados na conta de relacionamento; caso não haja saldo na 

mesma, a CONTRATANTE se compromete a efetuar a imediata transferência de recursos 

a referida conta corrente de relacionamento. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DO USO NO EXTERIOR 

  

O uso no exterior destina-se à realização de gastos com viagens, assim entendido, 

aquisição de bens e serviços e saques em moedas estrangeiras, respeitando, no que 

couber, a legislação que rege as importações em geral, o regulamento do imposto de 

renda e demais aspectos fiscais. 

 

Parágrafo Primeiro - Integram o presente contrato as normas, critérios, limites e demais 

condições baixadas pelo Poder Público relativas ao uso de cartões no exterior ou em 

locais legalmente definidos como tal, que as partes se obrigam a observar. 

 

Parágrafo Segundo - Não serão permitidas compras de bens que possam configurar 

investimento no exterior ou importação sujeita a registro no SISCOMEX, bem como 

TRANSAÇÕES subordinadas a registro no Banco Central do Brasil. 

 

Parágrafo Terceiro - A realização de despesas no exterior, ou em locais legalmente 

definidos como tal, com finalidade diversa da permitida, ensejará em comunicação pelo 

CONTRATADO ao Banco Central do Brasil. 

 

Parágrafo Quarto - Configurada a hipótese prevista no parágrafo anterior, sem prejuízo 

das sanções legais aplicáveis, o CONTRATADO promoverá o imediato cancelamento do 

CARTÃO pelo prazo mínimo de 1 (um) ano. 
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Parágrafo Quinto - Eventuais irregularidades detectadas no uso do CARTÃO no exterior 

serão objeto de comunicação ao Departamento da Receita Federal, por meio do 

CONTRATADO. 

 

Parágrafo Sexto - A CONTRATANTE declara-se ciente de que o CONTRATADO é 

obrigado a prestar informações detalhadas ao Banco Central do Brasil, à Receita Federal, 

se for o caso, ao Tribunal de Contas da União, à Controladoria Geral da União e ao 

Ministério Público, cabendo à CONTRATANTE a justificativa perante o Poder Público 

quando notificada. 

 

Parágrafo Sétimo - Pela utilização do CARTÃO no exterior, a CONTRATANTE ficará 

sujeita ao pagamento da "Tarifa Sobre Saques no Exterior", divulgada pelo 

CONTRATADO por meio de suas agências no Brasil, que incidirá sobre o valor das 

TRANSAÇÕES. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO DEMONSTRATIVO E DO PAGAMENTO 

 

O CONTRATADO disponibilizará mensalmente à CONTRATANTE, via arquivo ou por 

qualquer outro meio eletrônico, os demonstrativos contendo compras, saques, eventuais 

encargos relativos ao período, taxas, tarifas, multas, pagamentos e lançamentos que 

configurem movimentação financeira decorrente da utilização do CARTÃO. 

 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATANTE, por meio deste contrato, autoriza o 

CONTRATADO a debitar diariamente em sua conta corrente de relacionamento o valor 

das transações processadas no dia. 

 

Parágrafo Segundo - Sem prejuízo da exigibilidade do pagamento diário das transações, 

poderá ser contestada pela CONTRATANTE ou pelo PORTADOR qualquer parcela do 

demonstrativo de conta, no prazo de até 10 (dez) dias seguintes ao respectivo débito. O 

não exercício dessa faculdade implica o reconhecimento da exatidão da conta. 

 

Parágrafo Terceiro - Poderá o CONTRATADO, a seu exclusivo juízo, admitir que a 

contestação ocorra a qualquer tempo, desde que não ultrapasse os prazos máximos 

estipulados no regulamento da bandeira internacional em que for processada, não 

constituindo tal procedimento, no entanto, novação. 

 

Parágrafo Quarto - Poderá o CONTRATADO, a seu exclusivo critério e sem que tal 

procedimento constitua assunção de nova dívida, admitir que os pagamentos diários 

sejam liquidados deduzidas as parcelas contestadas. Sobre as parcelas contestadas 

indevidamente, após o encerramento do processo de contestação, serão exigidos os 

encargos previstos na Cláusula Nona, desde a data onde constou o lançamento original 

das transações contestadas. 
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Parágrafo Quinto - A TRANSAÇÃO realizada no exterior será registrada no demonstrativo, 

na moeda estrangeira na qual foi realizada, e convertida, obrigatoriamente, para dólares 

dos Estados Unidos, pela taxa de conversão utilizada pela bandeira internacional, na data 

de seu processamento. 

 

Parágrafo Sexto - O valor das TRANSAÇÕES em moeda estrangeira será pago em 

moeda nacional, sendo a conversão feita mediante utilização da taxa de venda do dólar 

turismo do dia do efetivo pagamento, divulgado pelo CONTRATADO para cartões de 

crédito. 

 

Parágrafo Sétimo - A CONTRATANTE deverá pagar, diariamente, o valor total das 

compras processadas no dia, relativo as transações em dólares dos Estados Unidos. 

 

Parágrafo Oitavo - Na ocorrência de saldo credor ao CONTRATADO, originário de 

vouchers ou qualquer outro acerto em moeda estrangeira, será convertido à taxa de 

venda do dólar turismo utilizada no pagamento. Os valores devidos serão creditados pelo 

CONTRATADO na conta de relacionamento do CONTRATANTE. 

 

Parágrafo Nono - A CONTRATANTE desde já aceita e reconhece, para todos os efeitos 

legais, como válidos e verdadeiros, fac-símiles, cópias microfilmadas ou fotocópias dos 

comprovantes de vendas/saques, bem como os dados registrados nos computadores do 

CONTRATADO, quando as TRANSAÇÕES forem processadas diretamente em terminais 

ou outros equipamentos eletrônicos credenciados pelo CONTRATADO. 

 

Parágrafo Décimo - A Central de Atendimento do CONTRATADO registrará, no ato da 

contestação, as ocorrências que não forem esclarecidas naquele momento e informará ao 

reclamante o seu número de registro para acompanhamento e justificação de glosa de 

valor faturado. 

  

CLÁUSULA NONA - DOS CUSTOS PARA A CONTRATANTE 

  

A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, diariamente, os valores das TRANSAÇÕES 

lançadas no dia com os CARTÕES emitidos sob a titularidade dela, sendo vedados 

quaisquer acréscimos, inclusive taxas de adesão, manutenção, anuidades ou quaisquer 

outros, que não estejam pactuados neste instrumento contratual, relativo a obtenção e 

uso do Cartão BB Pesquisa objeto deste contrato. 

 

Parágrafo Primeiro - Não estão incluídas na vedação de que trata o "caput", eventuais 

despesas decorrentes de fornecimento, pelo CONTRATADO, de originais ou cópias de 

comprovantes de venda, por solicitação da CONTRATANTE. 
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Parágrafo Segundo - Quando se tratar de itens questionados em que resultar comprovado 

que a TRANSAÇÃO não pertence realmente à CONTRATANTE, não serão cobradas as 

despesas constantes do Parágrafo Primeiro desta Cláusula. 

 

Parágrafo Terceiro - Sem prejuízo à incidência de outras tarifas bancárias decorrentes de 

outros produtos e serviços contratados junto ao BANCO, conforme disposto na Resolução 

do Conselho Monetário Nacional nº 3.919 de 25 de novembro de 2010, para os serviços 

prestados no âmbito deste Contrato, o PORTADOR pagará ao BANCO as tarifas: 

I - Tarifa sobre Saque, cobrada a cada saque realizado, no Brasil ou no Exterior; 

II - Tarifa de Pagamento de Contas, sobre cada pagamento realizado; 

III - Tarifa de Transferência BB, sobre cada transferência realizada; 

IV - Tarifa de Transferência para outros bancos, TED/DOC, sobre cada transferência 

realizada; 

V - Tarifa de Emissão de 2ª Via de Plástico, sobre cada 2ª via de CARTÃO emitida; 

Parágrafo Quarto - Os valores das tarifas serão informados na Tabela de Tarifas, fixada 

nas Agências do BANCO, também disponível pela internet em www.bb.com.br, e serão os 

vigentes e aplicados à data de cada evento previsto no item anterior, independente da 

oportunidade de cobrança ao PORTADOR e recebimento pelo BANCO.   

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO E SUSPENSÃO DO USO 

  

O CONTRATADO poderá, de imediato, suspender ou cancelar a utilização dos CARTÕES 

quando a CONTRATANTE não efetuar o pagamento de quaisquer valores devidos, ou 

quando incorrer alguma das situações previstas na Cláusula Nona. 

 

Parágrafo Único - Cancelado o CARTÃO, a CONTRATANTE o devolverá incontinente ao 

CONTRATADO, tomando o prévio cuidado de inutilizá-lo. A utilização, a partir do 

cancelamento, tornar-se-á fraudulenta e, assim, sujeita às sanções penais cabíveis. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIDADES 

  

A CONTRATANTE será responsável pelas despesas e obrigações decorrentes da 

utilização, devida ou não, dos cartões emitidos a seu pedido, inclusive quando for 

processada na modalidade de ASSINATURA EM ARQUIVO, perante o CONTRATADO, 

exceto os custos que são mencionados no Parágrafo Terceiro da Cláusula Nona, que são 

de responsabilidade do PORTADOR: 

I. Até a data e hora da recepção da comunicação de furto, perda e/ou extravio pelo 
CONTRATADO, através dos serviços das Centrais de Atendimento, cujos telefones 
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são de conhecimento da CONTRATANTE, disponíveis 24 (vinte e quatro) horas por 
dia, sete dias por semana, inclusive feriados, quando se tratar de CARTÃO em 
vigor; e/ou 

II. Até a data e hora da recepção da comunicação de furto, perda e/ou extravio pelo 
CONTRATADO, através dos serviços das Centrais de Atendimento, quando se 
tratar de CARTÃO cancelado ou substituído, não devolvido pelo PORTADOR ao 
CONTRATADO. 

Parágrafo Primeiro - Não estarão cobertos pela comunicação de perda, roubo, furto ou 

extravio, a utilização do CARTÃO nas transações em terminais eletrônicos que 

necessitem do uso de código pessoal e secreto, pois tal código é de atribuição, 

conhecimento e sigilo exclusivos do PORTADOR. 

Parágrafo Segundo - Nas comunicações de furto, perda e/ou extravio referidas no inciso I 

do caput desta Cláusula, o comunicante receberá do CONTRATADO um Número de 

Ocorrência de Atendimento, numérico, o qual constituirá confirmação e identificação do 

pedido de bloqueio. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CADASTRO 

  

A CONTRATANTE obriga-se a informar a mudança de seu endereço e dos CENTROS DE 

CUSTOS, UNIDADES DE FATURAMENT0 e PORTADORES ao CONTRATADO, arcando, 

se não o fizer, com as consequências diretas ou indiretas dessa omissão. 

 

Parágrafo Único - Ao ingressar no sistema, o nome e identificação, dados pessoais e de 

consumo da CONTRATANTE passam a integrar o cadastro de dados de propriedade do 

CONTRATADO que, desde já, fica autorizada a dele se utilizar, respeitadas as 

disposições legais em vigor. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

  

O prazo vigência deste contrato será de 12(doze) meses, contados de sua assinatura 

podendo ser prorrogado nos termos do artigo 107, , da Lei n 14.133, de 01 de abril de 

2021 e suas alterações, por meio de termos aditivos. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS MODIFICAÇÕES 

  

O CONTRATADO poderá ampliar as hipóteses de utilização do CARTÃO, agregando-lhe 

outros serviços, e introduzir modificações no presente contrato, desde que, compatíveis 

com a legislação local, sejam aceitas pela CONTRATANTE, mediante Termo Aditivo que 

deverá ser assinado por ambas as partes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ACEITAÇÃO TÁCITA 
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A prática de qualquer ato consequente da adesão ao sistema implica em ciência e 

aceitação pela CONTRATANTE de cada um e de todos os termos deste contrato, que 

será publicado em Diário Oficial da União ou seu Extrato conforme princípio da 

publicidade dos atos da Administração. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FLUXO OPERACIONAL 

  

Sem prejuízo do cumprimento das demais obrigações assumidas no presente contrato, 

caberá às partes observar o seguinte fluxo operacional: 

Gerando o Cartão 

I. Caberá a CONTRATANTE o envio de arquivo próprio, com leiaute combinado pelas 
partes, para o pedido inicial do Cartão BB Pesquisa. Neste arquivo deverá ser 
indicado o prefixo da agência de relacionamento do Banco do Brasil no país para o 
recebimento, pelo pesquisador, do cartão ora solicitado. 

Do Ajuste Físico-Financeiro 

II. Um segundo arquivo deverá ser enviado pela CONTRATANTE, também com 
leiaute combinado pelas partes, para a implantação de limites para a utilização pelo 
pesquisador. 

III. A CONTRATANTE deverá gerar para o CONTRATADO uma OB tipo 12, a crédito 
da sua conta de relacionamento, no exato valor do total dos limites tratados no item 
anterior. A emissão desta OB deverá anteceder em dois dias úteis ao envio do 
arquivo de limites. 

IV. No caso de o CONTRATADO constatar divergência entre o total dos limites 
estabelecidos para os cartões e o provisionado na conta de relacionamento da 
CONTRATANTE, este oficiará a CONTRATANTE para providências imediatas de 
reequilíbrio desta relação (redução de limites ou envio de recursos). 

Do Pesquisador 

V. O pesquisador, notificado pela CONTRATANTE sobre a emissão do cartão em sua 
titularidade, deverá comparecer a agência de relacionamento indicada no arquivo 
para providências de cadastramento de senha. Somente após o cadastramento da 
senha do cartão (6 dígitos) este será embossado, razão pela qual haverá a 
necessidade de nova visita do pesquisador a agência para a retirada do plástico 
em prazo a ser ajustado com a agência de relacionamento. 

VI. Caso o pesquisador tenha a necessidade de possuir mais de um cartão, 
cada cartão deverá constar de um centro de custo distinto a fim de preservar os 
limites estabelecidos para cada projeto/pesquisa. 

VII. Após o término do projeto/pesquisa e a prestação final de contas dos 
recursos utilizados, o pesquisador deverá devolver o CARTÃO à CONTRATANTE 
para providências de cancelamento do mesmo e inutilização do plástico. 

Dos Demonstrativos 

VIII. A CONTRATANTE receberá mensalmente arquivo contendo a 
movimentação de todos os cartões a ela vinculados. Porém, a qualquer tempo, a 
CONTRATANTE poderá consultar a movimentação dos cartões pelo aplicativo 
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AASP. 

Da Liquidação das Despesas 

VIII. O CONTRATADO totalizará diariamente o total das compras e saques de 
todos os cartões vinculados à CONTRATANTE, debitando o valor total em sua 
conta de relacionamento. 

VIII. Como o montante da conta estará aplicado em fundo governo, lastreado em 
títulos públicos federais, antes da liquidação e do efetivo débito, o CONTRATADO 
promoverá o resgate na justa quantia do valor a ser debitado. 

Dos Rendimentos da Conta de Relacionamento 

VIII. O CONTRATADO apurará mensalmente o total dos rendimentos da conta de 
relacionamento e recolherá até o quinto dia útil do mês seguinte o valor encontrado, 
pagando GRU cujos dados serão fornecidos pela CONTRATANTE. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

  

Aplicam-se a ambas as partes, no que couber, as hipóteses de rescisão previstas nos 

artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021. 

 

Parágrafo Primeiro – Rescindindo o contrato, a contratante deverá devolver, por meio do(s) 

PORTADOR(ES) ou do REPRESENTANTE AUTORIZADO, o(s) CARTÃO(ÕES) sob sua 

responsabilidade, devidamente inutilizado(s), permanecendo responsável pelos débitos 

remanescentes e derivados, a qualquer título, do presente ajuste, que lhe serão 

apresentados pelo CONTRATADO logo que apurados, para pagamento imediato de uma 

só vez. 

 

Parágrafo Segundo – Em toda hipótese de rescisão, deverá o CONTRATANTE 

providenciar a imediata liquidação do saldo de utilização que até então se verifique. 

Parágrafo Terceiro - Constituirá causa de rescisão do contrato: 

I. Descumprimento das cláusulas contratuais; 
II. Constatação pelo CONTRATADO de serem inverídicas e/ou insuficientes às 

informações prestadas pela CONTRATANTE; 
III. Prática dolosa de qualquer ação, ou deliberada omissão, da CONTRATANTE ou 

CENTRO DE CUSTO ou ainda do PORTADOR do CARTÃO, visando a obtenção 
das vantagens em hipóteses de utilização diversas das previstas neste contrato. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS 

  

Os casos omissos ou situações não explicitadas nas Cláusulas deste contrato serão 

decididos pelas partes, no que couber, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/21 e suas alterações posteriores. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS ÔNUS E ENCARGOS 



 

   

  P á g i n a  32 | 34 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: ABR/2025 
Atualização Proad: 05.08.2025 

  

Todas as despesas necessárias e decorrentes da execução dos serviços ora contratados 

inclusive impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e quaisquer 

outros que forem devidos relativamente aos serviços e aos empregados, são de inteira, 

única e exclusiva responsabilidade do CONTRATADO. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

  

A publicação do extrato deste contrato e dos eventuais aditamentos, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) será providenciada pela CONTRATANTE, no prazo a que 

alude o inciso II do art. 94 da Lei 14.133/21. 

 

Parágrafo Único – Nos casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação, deverá a 

CONTRATANTE providenciar a divulgação e manutenção à disposição do público, do ato 

que autorizou a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato em sítio eletrônico 

oficial, na forma do parágrafo único do art. 72 da Lei 14.133/21. 

  

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

  

Fica eleito o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões 

oriundas do presente contrato, não decididas pelas partes na forma prevista na Cláusula 

Vigésima Primeira deste Instrumento. E assim, por estarem ajustadas e acordadas, após 

lido e achado conforme, as partes, a seguir, firmam o presente contrato, em 3(vias) vias, 

de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 2(duas) testemunhas abaixo 

assinadas. 

  

Brasília (DF), 

  

  

Pelo ÓRGÂO 

  

________________________________ 

  

  

Pelo BANCO DO BRASIL 

  

  

________________________ 
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Testemunha 1: ________________________________ 

Nome: 

RG. nº: 

  

  

Testemunha 2: _________________________________ 

Nome: 

RG. nº: 

  

  

  

  

  

  

ANEXO 1 

  

Os termos contidos neste contrato terão o significado estabelecido a seguir: 

  

I. "AFILIADO" - estabelecimento comercial, no Brasil ou no exterior, integrante da 
rede a que estiver associado o CONTRATADO, onde o portador poderá fazer 
uso do cartão. 

II. "ASSINATURA EM ARQUIVO" - modalidade pela qual o titular adquire, via 
telefone ou outros meios, bens e serviços de afiliados, sem assinar o 
correspondente comprovante de venda. 

III. "ASSINATURA ELETRÔNICA" - código pessoal e secreto que o portador 
imposta em terminais ou outros equipamentos eletrônicos para efetivar 
operações. 

IV. "AASP" - modalidade de auto-atendimento, via internet, que integra em um único 
ambiente, soluções financeiras, transações bancárias, informações e negócios 
desenvolvidos exclusivamente para os clientes Setor Público. 

V. "CONTRATADO" - Banco do Brasil S.A., que emite, administra e através de sua 
rede de Unidades, disponibiliza suporte operacional e tecnológico para utilização 
do cartão. 

VI. "CARTÃO" - cartão de plástico emitido pelo CONTRATADO, com limite de 
utilização preestabelecido para saques e aquisição de bens e serviços. 

VII. "CARTÃO BB PESQUISA" – modalidade de cartão corporativo para aquisições 
de bens e serviços, além de saques, destinados aos pesquisadores vinculados à 
CONTRATANTE, e será processado por intermédio de sistema de cartão com a 
característica do produto e operacionalizado na forma estabelecida entre a 
CONTRATANTE o CONTRATADO. 

VIII. "CENTRO DE CUSTO" - departamento, divisão, diretoria, unidade de gestão, 
divisão que controla o orçamento. 

IX. "COMPROVANTE DE OPERAÇÃO" - documento assinado pelo portador para 
efetivar transações após a apresentação do CARTÃO BB PESQUISA aos 
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afiliados ou Instituição Financeira. 
X. "CONTA CORRENTE DE RELACIONAMENTO" - conta corrente exclusivamente 

para relacionamento com o CARTÃO BB PESQUISA DA CONTRATANTE. O 
saldo desta conta será mantido em aplicação financeira lastreada em títulos 
públicos federais, com resgate automático. 

XI. "DEMONSTRATIVO MENSAL" - documento emitido pelo CONTRATADO, 
contendo a relação das transações efetuadas pelos 
PORTADORES/PESQUISADORES da CONTRATANTE. 

XII. "LIMITE DE UTILIZAÇÃO" - valor máximo estabelecido pelo ordenador de 
despesas da CONTRATANTE ou outro funcionário do órgão legalmente 
constituído para estabelecer os limites máximos de utilização de cada cartão BB 
Pesquisa. 

XIII. "ORDENADOR DE DESPESA DA UNIDADE GESTORA" – aquele que define o 
orçamento. 

XIV. "PORTADOR" – pesquisador ou outro servidor da CONTRATANTE autorizado a 
portar e utilizar o cartão BB Pesquisa. "PREPOSTO" - representante da 
CONTRATANTE junto ao Auto Atendimento Setor Público - AASP, com poderes 
constituídos através de contrato específico. 

XV. "REPRESENTANTE AUTORIZADO DO CENTRO DE CUSTO” - Funcionário ou 
servidor público, contratado pela CONTRATANTE, indicado pelo 
"REPRESENTANTE LEGAL", podendo ser o próprio, que define as condições 
de operação do cartão. 

XVI. "REPRESENTANTE LEGAL" - funcionário do serviço público ou contratado pela 
CONTRATANTE, com poderes definidos no Diário Oficial da União ou decreto 
Federal, para fazer a adesão pela CONTRATANTE a este contrato. 

XVII. "TRANSAÇÃO" - aquisições e saques efetuados pelos portadores junto aos 
afiliados, com utilização do cartão corporativo. 

XVIII. "UNIDADE DE FATURAMENTO" nível de agrupamento de gastos estipulado 
conforme a necessidade da Unidade Gestora. 

 


